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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 821/99

de 27 de Setembro

O n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 163/93, de
7 de Maio, e o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 197/95, de 29 de Julho, estabelecem que os fogos
a adquirir pelos municípios ao abrigo dos respectivos
regimes para realojamento de população residente em
barracas ficam sujeitos a tipologias e preços máximos
a fixar por portaria conjunta dos Ministros das Finanças
e do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território.

Nesses termos, a Portaria n.o 540/98, de 18 de Agosto,
veio fixar, em função das tipologias e das zonas do País,
os preços máximos de aquisição dos fogos naqueles
casos, para vigorarem em 1998.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e

do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território, nos termos e em execução do n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 163/93, de 7 de Maio, e
do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 197/95, de
29 de Julho, o seguinte:

1.o São fixados no quadro anexo I, para vigorar em
1999, os preços máximos de aquisição, por tipologia e
consoante as zonas do País, de fogos destinados aos
programas municipais de realojamento e ao Programa
Especial de Realojamento (PER) desenvolvidos ao
abrigo dos Decretos-Leis n.os 226/87, de 6 de Junho,
e 163/93, de 7 de Maio, respectivamente.

2.o Para efeitos do disposto na presente portaria, as
zonas do País são as constantes do quadro anexo II.

3.o Quando os fogos a adquirir pelos municípios este-
jam integrados em empreendimentos de custos contro-
lados, os respectivos preços de aquisição são os valores
finais de venda desses fogos determinados nos termos
do regime da habitação a custos controlados, sem pre-
juízo de nunca poderem exceder os limites máximos
fixados na presente portaria.

4.o Em casos devidamente justificados, os municípios
podem adquirir fogos de tipologia superior à T4 prevista
no quadro anexo I, sendo o respectivo preço máximo
por metro quadrado de área bruta de construção de
106 815$ para a zona I, 102 966$ para a zona II e 98 766$
para a zona III.

5.o Para os municípios das Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira, os preços máximos dos fogos são
os resultantes da aplicação do coeficiente 1,35 aos valo-
res estabelecidos, por tipologia, para a zona I.

6.o O Ministro do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território pode autorizar, a título
excepcional e em casos devidamente fundamentados,
a aquisição pelos municípios de:

a) Fogos cuja construção tenha sido concluída até
à data da entrada em vigor do Regulamento

Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 38 382, de 7 de Agosto de 1951,
e as respectivas áreas se encontrem abaixo dos
limites mínimos fixados para a correspondente
tipologia, que terão como preço máximo o
máximo fixado pela tipologia imediatamente
inferior;

b) Imóveis cujos dimensionamento e característi-
cas permitam a sua conversão em núcleos de
unidades residenciais, sendo, nestes casos, o res-
pectivo preço máximo fixado casuisticamente
por avaliação do Instituto Nacional de Habi-
tação (INH), com referência aos valores do qua-
dro anexo I e o valor por metro quadro de área
bruta de construção estabelecidos no n.o 4.o;

c) Fogos por preços superiores aos limites máxi-
mos fixados nos termos da presente portaria.

7.o Para efeitos do disposto na alínea a) do número
anterior, sempre que a área do fogo for superior à área
máxima da tipologia imediatamente inferior, estabele-
cida nos termos do disposto no n.o 2.o da Portaria
n.o 500/97, de 21 de Julho, ao preço máximo do fogo
acrescerá o valor resultante do produto dos metros qua-
drados em excesso pelo preço por metro quadrado
fixado no n.o 4.o da presente portaria.

8.o O disposto para a alínea c) do n.o 6.o é igualmente
aplicável nos casos de aquisições de fogos efectuadas
ao abrigo do regime do Decreto-Lei n.o 79/96, de 20
de Junho, devendo, em qualquer caso, o pedido a apre-
sentar para o efeito pelo agregado familiar ser objecto
de parecer prévio favorável do INH.

9.o Nos casos da alínea c) do n.o 6.o e do n.o 8.o,
o excesso verificado entre o preço de aquisição do fogo
e o limite máximo que lhe é aplicável nos termos do
quadro anexo I não releva, em caso algum, para efeitos
de determinação do montante de comparticipações e
empréstimos a conceder ao abrigo dos Decretos-Leis
n.os 226/87, de 6 de Junho, 197/95, de 29 de Julho, 163/93,
de 7 de Maio, e 79/96, de 20 de Junho, devendo ser
suportado na sua totalidade pelo município ou pela famí-
lia adquirente, conforme for o caso.

Em 8 de Setembro de 1999.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Teixeira dos
Santos, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — O Ministro do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho.

QUADRO ANEXO I

Preço máximo dos fogos por tipologia (contos)

Zonas do País
T0 T1 T2 T3 T4

Zona I . . . . . . . . . . 6 818 7 716 9 417 11 631 12 259
Zona II . . . . . . . . . 6 571 7 436 9 077 11 212 11 829
Zona III . . . . . . . . 6 304 7 141 8 711 10 754 11 344
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QUADRO ANEXO II

Zonas do País Municípios

Zona I . . . . . . . . . . Sede de distrito, Almada, Amadora, Barreiro,
Cascais, Gondomar, Loures, Maia, Matosi-
nhos, Moita, Montijo, Oeiras, Póvoa de Var-
zim, Seixal, Sintra, Valongo, Vila do Conde,
Vila Franca de Xira e Vila Nova de Gaia.

Zona II . . . . . . . . . Abrantes, Albufeira, Alenquer, Caldas da Rai-
nha, Chaves, Covilhã, Elvas, Entroncamento,
Espinho, Estremoz, Figueira da Foz, Guima-
rães, Ílhavo, Lagos, Loulé, Olhão, Palmela,
Peniche, Peso da Régua, Portimão, São João
da Madeira, Santiago do Cacém, Sesimbra, Sil-
ves, Sines, Tomar, Torres Novas, Torres
Vedras e Vila Real de Santo António.

Zona III . . . . . . . . Restantes municípios do continente.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 822/99

de 27 de Setembro

Pela Portaria n.o 998/90, de 11 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Freguesia de
Aldeia Galega da Merceana a zona de caça associativa
de Aldeia Galega da Merceana (processo n.o 419-DGF),
situada no município de Alenquer, com uma área de
1969,1480 ha, tendo, por força do Acórdão do Tribunal
Constitucional n.o 866/96, de 18 de Dezembro, pela Por-
taria n.o 640/97, de 8 de Agosto, a sua área sido reduzida
para 1791,8095 ha.

Verificou-se, entretanto, continuarem integrados na
zona terrenos para os quais os respectivos titulares de
direitos reais sobre os mesmos não produziram uma
efectiva manifestação de vontade no sentido dessa
integração.

Assim:
Com fundamento no disposto no Acórdão do Tri-

bunal Constitucional n.o 866/96, de 18 de Dezembro,
e no artigo 2.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O n.o 1.o da Portaria n.o 998/90, de 11 de Outubro,
alterado pela Portaria n.o 640/97, de 8 de Agosto, passa
a ter a seguinte redacção:

«Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os pré-
dios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Aldeia Galega da Mer-
ceana, município de Alenquer, com uma área de
1721,4015 ha.»

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 6 de
Setembro de 1999.

Portaria n.o 823/99

de 27 de Setembro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 143.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos designados «Herdades de São Julião
e das Sesmarias», sitos na freguesia de Canha, município
do Montijo, bem como as águas públicas cujos leitos
e margens integrem aqueles prédios, com uma área de
421,95 ha, conforme planta anexa à presente portaria,
que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 15 anos, à Associação de Caçadores de
São Julião, com o número de pessoa colectiva
504526561 e sede na Herdade de São Julião, Canha,
Montijo, a zona de caça associativa da Herdade de
São Julião (processo n.o 2225 da Direcção-Geral das
Florestas).

3.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas


